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Da legitimidade para opor recurso na esfera administrativa:

	
	Os titulares de direitos e interesses que forem parte no processo;

	
	Aqueles cujos direitos ou interesses forem indiretamente afetados pela decisão recorrida;

	
	As organizações e associações representativas, no tocante a direitos e interesses coletivos;

	
	Os cidadãos ou associações, quanto a direitos ou interesses difusos.



Obs: Os requisitos retromencionados estão em conformidade com o art. 58, da Lei Estadual nº 13.800/01.

Outras hipóteses de legitimidade para interposição de recurso:

Os interessados em recorrer, no âmbito do Programa PRODUZIR, são aqueles que se enquadram nas hipóteses elencadas abaixo, senão vejamos:

	
	Caso a empresa beneficiária discorde do parecer emitido pela Auditoria Interna de Controle, esta pode solicitar reconsideração do mesmo no prazo de 15 dias, contados a partir de sua ciência (cf. art. 24, § 1º-G, do Decreto Estadual nº 5.265/00).



	
	Compete ao Conselho Deliberativo:
I – Apreciar pedido de reconsideração de decisão unânime da sua Comissão Executiva, nos casos de indeferimento de projeto e de suspensão ou revogação de benefício (cf. art. 38, § 5º, do Decreto Estadual nº 5.265/00).



	
	As decisões da Comissão Executiva:
I – estão sujeitas, quando não unânimes, a pedido de reconsideração ao Conselho Deliberativo, nos casos de:
a) Não aprovação de projeto;
b) Suspensão ou revogação de benefício (cf. art. 39, § 3º, inciso II, do Decreto Estadual nº 5.265/00).



Quanto ao FOMENTAR, são considerados interessados aqueles que tiverem os benefícios negados em decisão proferida pelo Conselho Deliberativo do FOMENTAR – CD/FOMENTAR (art. 32, inciso XVII, do Decreto Estadual nº 3.822/92):

	
	São atribuições do Conselho Deliberativo do FOMENTAR-CD/FOMENTAR:
XVII – decidir sobre os pedidos de reconsideração de suas decisões denegatórias de concessão de benefícios do FOMENTAR.



A petição de recurso no âmbito da Administração Pública deve ser escrita e obedecer às seguintes formalidades:

	
	Órgão ou autoridade administrativa a que se dirige;

	
	Identificação do interessado ou de quem o represente;

	
	Domicílio do requerente ou local para recebimento de comunicações;

	
	Exposição dos fatos e seus fundamentos;

	
	Formulação do pedido;

	
	Data e assinatura do requerente ou de seu representante legal.



Obs: Tais requisitos estão em consonância com o artigo 6º da Lei nº 13.800/01.

Pontos relevantes a serem observados pela Administração Pública:

	
	É vedada à Administração Pública a recusa imotivada de recebimento de documentos, devendo o servidor orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas (cf. § 1º do art. 6º da Lei Estadual nº 13.800/01).

	
	Na hipótese de processo eletrônico, o recurso de interessado não pertencente à Administração Pública Estadual, pode ser formulado e inserido eletronicamente no sistema, via assinatura eletrônica, ou ainda, ser formulado por escrito, assinado pelo requerente ou por seu representante legal, digitalizado e inserido no sistema de gerenciamento eletrônico de documentos em conformidade com a lei específica (cf. art. 6º, § 2º, da Lei Estadual nº 13.800/01).

	
	Os documentos necessários à comprovação da regularidade de representação da empresa nos autos são aqueles constantes no item 1 da Nota Técnica nº 01/2019 – ADSET.



Hipóteses de cabimento de recurso e dos prazos recursais:

Admite-se recurso, no âmbito do PRODUZIR, nas seguintes circunstâncias:
	
	Discordância do parecer emitido pela Auditoria Interna de Controle – prazo de 15 dias (cf. art. 24, § 1º - G, do Decreto Estadual nº 5.265/00).

	
	Da decisão não unânime da Comissão Executiva do Conselho Deliberativo do PRODUZIR quando não for aprovado projeto, suspensão ou revogação de benefício (cf. art. 38, § 5º c/c art. 39, § 3º, inciso II, do Decreto Estadual nº 5.265/00).
Prazo de 15 dias – art. 59 da Lei Estadual nº 13.800/01



Em relação ao FOMENTAR, caberá reconsideração somente em um caso:

	
	De decisões denegatórias de concessão de benefício proferido pelo seu Conselho Deliberativo (cf. art. 32, inciso XVII, do Decreto Estadual nº 3.822/92).
Prazo de 15 dias – art. 59 da Lei Estadual nº 13.800/01



O recurso não será conhecido:

	
	Quando for intempestivo;

	
	Quando for interposto perante autoridade incompetente;

	
	Quando o requerente não for legitimado;

	
	Quando exaurida a esfera administrativa;
Obs: Neste caso deve ser levado em consideração o princípio da autotutela pela Administração Pública.



Observações pertinentes:

	
	Exauridas as hipóteses previstas nas legislações específicas supracitadas e naquilo que lhe for conflitante, outras impugnações seguirão o rito disposto na Lei nº 13.800/01 (arts. 56 e seguintes), a qual prevê a tramitação recursal por no máximo três instâncias administrativas, devendo ser observados os limites da coisa julgada.

	
	Só poderá ser aceito novo pedido de revisão, se este for fundamentado em fatos novos ou em situações relevantes suscetíveis de modificar a decisão recorrida, impossíveis de detecção à época do manejo recursal ou do pedido de reconsideração (em analogia ao disposto ao art. 65 da Lei Estadual nº 13.8000/01).

Neste caso, esta Superintendência, antes do envio dos autos à Advocacia Setorial, deverá especificar qual o fato novo ou situação relevante alegados, bem como apontar e relacionar no processo os documentos comprobatórios de tais argumentos, caso não colacionados pelo recorrente.

	
	Não é cabível recurso ou pedido de reconsideração de parecer, haja vista a ausência de caráter decisório.



O programa PRODUZIR tem legislação específica que versa sobre as hipóteses de cabimento de recurso em sua esfera, a saber:

· Lei Estadual nº 13.591/00
· Decreto Estadual nº 5.265/00
Desse modo, as regras da legislação específica devem se sobrepor à lei geral – Lei Estadual nº 13.800/01.

Da instrução e operacionalização dos recursos:

	
	O recurso, a reconsideração ou qualquer petição de insurgência do beneficiário do PRODUZIR/FOMENTAR deve ser autuado dentro do processo onde se encontra a decisão recorrida.

	
	Os documentos instrutórios devem integrar o conteúdo do processo do qual se originou o recurso, uma vez que não serão aceitos os documentos acostados a processos relacionados ao principal.

	
	Quando se tratar de documentos físicos entregues diretamente na Superintendência do PRODUZIR/FOMENTAR, o recebedor deve colocar a data e horário do recebimento, com seu nome legível na folha de rosto do respectivo documento e, se for o caso, providenciar sua anexação junto ao SEI.

	
	Manifestação da GoiásFomento e/ou Secretaria de Estado da Economia quando a matéria tratada nos autos for afeta aos respectivos órgãos;

	
	A Superintendência do PRODUZIR/FOMENTAR deverá realizar um relatório técnico antes do envio do processo à Advocacia Setorial;










